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PROCESSUAL CIVIL –  Primeira apelação
cível  –  Incidência  de  contribuição
previdenciária –  Preliminar – Ilegitimidade
passiva “ad causam” do Estado da Paraíba
– Rejeição.

-  Há  de  ser  declarada  a  legitimidade  do
ente  federativo  nas  ações  previdenciárias
em  que  se  pleiteia  a  restituição  de
descontos  previdenciários  indevidos.  O
Estado  da  Paraíba  é  parte  legítima  para
figurar no pólo passivo da ação de indébito
previdenciário.

PROCESSUAL CIVIL – Segunda apelação
Cível–  “Ação de repetição de indébito  c/c
obrigação  de  não  fazer” –   Incidência  de
contribuição  previdenciária  –  Sentença
parcialmente procedente –  Irresignação –
Ausência  de  impugnação  aos  termos
precisos da sentença – Ofensa ao princípio
da  dialeticidade  –  Precedentes  do  STJ  –
Art.  557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.
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— A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida,
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em segundo  grau,  e  impõe o
não  conhecimento  do  recurso  por  não-
observância  ao  princípio  da  dialeticidade
previsto no artigo 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

— Segundo o preceito normativo delineado
pelo art. 557 do Código de Processo Civil, o
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,
negará  seguimento  a  recurso  que  estiver
manifestamente  prejudicado  ou  em
consonância  com  a  jurisprudência  do
Tribunal de segundo grau ou dos Tribunais
Superiores.

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO –
Primeira e Terceira apelações e Remessa
necessária – Ação de repetição de indébito
c/c obrigação de não fazer” – Incidência de
contribuição  previdenciária  –  Adicional  de
férias,  serviços  extraordinários  e  demais
gratificações  e  vantagem  pessoal
estabelecida pelo artigo 154 da LC 39/85–
Sentença  parcialmente  procedente  –
Decisão em  conformidade  com  o
entendimento  firmado  dos  Tribunais
Superiores,  desta  Corte  doméstica  –
contribuição  –   Manutenção  da  Sentença  –
Aplicação  do  art.  557,  caput,  do  CPC  –
Seguimento  negado  à  primeira  e  terceira
apelações e ao reexame necessário.

– A jurisprudência do STJ e STF é pacífica
em afirmar a natureza indenizatória do terço
de  férias,  sendo  indevida  a  incidência  de
desconto previdenciário sobre essa parcela.

Vistos, etc.

Trata-se de remessa oficial e apelação cível
interposta por GILBERTO TRAJANO DE LIMA contra sentença proferida pelo
juiz da 4ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 79/85), na qual se julgou
parcialmente procedente a “ação de repetição de indébito c/c obrigação de
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não fazer” em face do ESTADO DA PARAÍBA E PARAÍBA PREVIDÊNCIA-
PBPREV.

 A  decisão  ora  vergastada  condenou  os
apelados a não mais descontar e a devolver o autor, Gilberto Trajano de Lima,
os valores recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o
terço de férias, observado o período não prescrito, com correção monetária e
juros, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, desde a data de cada desconto
indevido. 

Nas  suas  razões  recurais  (fls.  96/99),  o
apelante/autor pugnou  pra  que  fosse  reconhecido  como  indevidos  os
recolhimentos  dos  descontos  previdenciários  efetuados  sobre  as  verbas
décimo terceiro salário, terço de férias, horas extras, adicional noturno e de
insalubridade,  anuênio  p.  militar,  etapa  alim.  Pess.  destacado  e  diversas
gratificações.

Apenas  a  PBPREV  apresentou
contrarrazões ao recurso do autor às fls. 110/116.

O  ESTADO  DA  PARAÍBA  e  a  PBPREV
apresentaram recurso de apelação às fls. 86/95 e 96/99, respectivamente. 

Contrarrazões apresentada pela autora às
fls. 119/134.

Instada  a  se  manifestar,  a  douta
Procuradoria de Justiça, opinou pela rejeição da preliminar, sem manifestação
de mérito. (fl. 141/144).

Relatados. Decido.

“Ab initio”,  antes de analisar  o âmago do
presente recurso, faz-se mister analisar,  “ex officio”,  o cabimento do recurso
de apelação interposto pelo autor.

A  Lei  9.756/98  introduziu  no  sistema
processual  civil  brasileiro  o  dispositivo  constante  no  artigo  557  que assim
preceitua: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 
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A  citada  norma  consagra  a  hipótese  da
negativa  de  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do
tribunal doméstico ou superior.

É o caso destes autos, pois, como a ação
possui  determinadas condições para ser validamente constituída, o recurso
também tem seus requisitos de admissibilidade, os quais a doutrina divide em
intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  ou  inexistência  de  fato
impeditivo ou extintivo do ônus de recorrer)  e extrínsecos (tempestividade,
regularidade formal e preparo). 

A matéria pertinente ao juízo de admissibili-
dade é quase sempre de ordem pública, deve, quando for o caso, portanto,
ser conhecida “ex officio”. 

A  circunstância  de  não  ocorrer  uma  das
condições de admissibilidade é suficiente para o julgador “ad quem” não admi-
tir o recurso, o que inviabiliza a continuidade do procedimento.

“In  casu”,  vê-se  que o recurso  apelatório,
em observância ao princípio da dialeticidade, não merece conhecimento, isto
porque as razões recursais devem guardar correlação lógica com a decisão
contra a qual o recurso é interposto, pois são as questões suscitadas e discu-
tidas em primeiro grau de jurisdição que balizam os parâmetros para a lide re-
cursal. 

Nestes autos, o apelante apresentou recur-
so de apelação cível pugnando pela reforma da sentença proferida no primei-
ro grau de jurisdição, sem impugnar especificamente os pontos apreciados na
sentença.

O  princípio  da  dialeticidade  se  projeta  a
todo o ordenamento processual cível. É ônus do recorrente trazer à instância
recursal  uma  fundamentação  lógica  (fundamentos  de  fato)  e  jurídica
(fundamentos  de  direito)  capaz  de  demonstrar  o  equívoco  do  julgado
combatido.

Chega-se à ilação,  portanto,  de que o in-
conformismo deve ser motivado, trazendo à baila impugnação específica, pre-
cisa e objetiva para viabilizar a retificação do “decisum” vergastado.

Sendo assim, em respeito ao princípio  da
dialeticidade, o qual reza que deve haver correlação lógica entre as razões re-
cursais e a matéria constante do “decisum” judicial vergastado, o recurso não
merece conhecimento.
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Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido. 1(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento2. 

Ainda:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO  INDEVIDO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA
SOBRE  ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  OU  VERBA
INDENIZATÓRIA.  AGENTES  FISCAIS  DE  RENDAS
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO. Embora
a  recorrente  cite  os  dispositivos  legais  que  entende
violados e contrariados, a verdade é que não apresenta
os argumentos que demonstram sua tese, limitando-se a
anunciar  a  ofensa  a  esses  artigos,  furtando-se  de
apontar  em  que  pontos  do  v.  aresto  teria  ocorrido  a
violação ou contrariedade. Para que o tribunal ao qual
é dirigido o recurso possa entender a controvérsia, cabe
ao  recorrente  não  só  expor  as  razões  pelas  quais
pretende seja o julgado modificado ou anulado,  mas,
também, apresentá-las de modo não deficiente; em caso
contrário, a inadmissibilidade do recurso será patente.

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
2 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.



Remessa Oficial e Apelação Cível nº0047165-17.2010.815.2001

No  tocante  aos  recursos,  vige  o  princípio  da
dialeticidade,  segundo  o  qual  "o  recurso  deverá  ser
dialético,  isto  é,  discursivo.  O  recorrente  deverá
declinar o porquê do pedido de reexame da decisão"
assim como "os fundamentos de fato e de direito que
embasariam  o  inconformismo  do  recorrente,  e,
finalmente,  o  pedido  de  nova  decisão"  (Nelson  Nery
Júnior,  "Princípios  Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos
Recursos", 5ª ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149).
Súmula n.  284 do Supremo Tribunal  Federal.  Recurso
especial não conhecido. Decisão por unanimidade.3

No  caso  em  tela,  o  recorrente/autor
apresentou recurso,  pugnando pela suspensão e restituição dos descontos
previdenciários  sobre  horas  extras,  adicional  noturno,  adicional  de
insalubridade,  gratificação de atividade judiciária  e  demais  gratificações  de
natureza  pessoal,  limitando-se  a  apresentar  recurso  sem  impugnar
especificamente os pontos da sentença.

Como  dito,  nas  suas  razões  recursais,  o
insurgente repetiu a tese da inicial, e em uma espécie de “copiou/colou”, não
rebateu os fundamentos da sentença.

Portanto,  os  fatos  aqui  articulados  se
subsumem  às  hipóteses  previstas  no  caput  do  artigo  557  do  Código  de
Processo Civil,  que impõe o não conhecimento de recurso manifestamente
inadmissível, como é o caso dos autos.

O Colendo STJ tem tratado a  matéria  da
seguinte forma:

O  julgamento  monocrático  pelo  relator  encontra
autorização  no  art.  557  do  CPC,  que  pode  negar
seguimento  a  recurso  quando:  a)  manifestamente
inadmissível  (exame  preliminar  de  pressupostos
objetivos);  b)  improcedente  (exame  da  tese  jurídica
discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente
processual);  e  d)  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
STF ou de Tribunal Superior.4

Deste modo,  a  ausência  de ataque direto
aos fundamentos da decisão recorrida impossibilita a delimitação da atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não conhecimento do recurso por

3  STJ - REsp 255169/SP – Relator: Ministro Franciulli Netto – Segunda Turma – Julgamento: 
02.08.2001 – Publicação: DJU 15.10.2001 p. 256
4 STJ - AgRg no REsp 787538/BA – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Segunda Turma – Julgamento: 20.09.2007 – Publicação: 
DJU 02.10.2007 p. 231.
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não-observância ao princípio da dialeticidade previsto no artigo 514, inciso II,
do Código de Processo Civil5.

DA REMESSA OFICIAL E DA APELAÇÃO CÍVEL

“In casu”, por se tratar de sentença íliquida,
conheço do reexame necessário.  Sobre o assunto, eis o teor da Súmula nº
490 do Superior Tribunal de Justiça:

“Súmula 490: A dispensa de reexame necessário, quando
o valor da condenação ou do direito controvertido for
inferior  a  sessenta  salários  mínimos,  não  se  aplica  a
sentenças ilíquidas”. (Grifei). 

Portanto, recebo,  de  ofício, o feito como
remessa necessária e passo a analisá-la com a apelação.

“Ab initio”,  cumpre analisar  a ilegitimidade
passiva  “ad  causam”,  arguida  pelo  Estado  da  Paraíba  em  seu  recurso
apelatório.

O Egrégio  Tribunal  Pleno desta Corte,  ao
julgar  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.  2000730-
32.2013.815.0000,  no  dia  19  de  maio  de  2014,  decidiu  que  o  Estado  da
Paraíba é parte legítima para figurar no polo passivo de demandas em que se
discute  contribuição  previdenciária,  seja  quanto  à  restituição  ou  quanto  a
abstenção de futuros descontos. Eis o teor da súmula:

“ O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o
caso,  e as autarquias responsáveis pelo gerenciamento
do  Regime  Próprio  de  Previdência,  têm  legitimidade
passiva  quanto  a  obrigação  de  restituição  de
contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor
público ativo ou inativo e por pensionista”.

Destarte,  o  Estado  da  Paraíba  é  legítimo
para figurar no pólo passivo da presente demanda.

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da
possibilidade de incidência dos descontos previdenciários sobre adicional de
férias, serviços extraordináriaios e demais gratificações e vantagem pessoal
estabelecida pelo artigo 154 da LC 39/85.

O magistrado  julgou procedente  em parte
os  pedidos,  determinando  a  suspensão  do  desconto  e  a  restituição  de

5 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.



Remessa Oficial e Apelação Cível nº0047165-17.2010.815.2001

contribuição sobre o terço de férias.

O  entendimento  que  prevalece  não
somente nesta Corte, mas também no STF e no STJ é de que não se admite
a incidência de contribuição previdenciária sobre parcela remuneratória que,
futuramente,  serão  percebidas  pelo  servidor,  a  título  de  proventos  na
aposentadoria.  Eis a jurisprudência:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  BASE  DE  INCIDÊNCIA.  TERÇO
DE  FÉRIAS.  CARÁTER  INDENIZATÓRIO.
DESCABIMENTO.  DEMAIS  VERBAS.  NATUREZA
APARENTEMENTE  REMUNERATÓRIA.  EXAME
APROFUNDADO DA MATÉRIA. POSSIBILIDADE DE
INCIDÊNCIA  ATÉ  JULGAMENTO  FINAL.
MODIFICAÇÃO  PARCIAL  DA  INTERLOCUTÓRIA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  Está
consolidado  no  Supremo  Tribunal  Federal  o
entendimento  de  que  o  pagamento  do  terço
constitucional durante as férias tem por escopo permitir
ao trabalhador reforço financeiro neste período, o que
significa  dizer  que  tal  natureza  é  compensatória/
indenizatória, espécie de verba sobre a qual não deve
incidir  contribuição previdenciária. Quanto às  demais
verbas,  estas  não  possuem,  aparentemente,  caráter
indenizatório, ficando uma análise mais profunda quanto
ao julgamento final da ação judicial. Nesse sentido, resta
inviável  a  imediata  suspensão  do  desconto
previdenciário,  devendo  ser  reformada  parte  da
interlocutória guerreada. TJPB - Acórdão do processo nº
20020110182587001 - Órgão (Segunda Câmara Cível) -
Relator  Des.a  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti - j. Em 10/07/2012” (Negritei)

Ao julgar o Incidente de Uniformização de
Jurisprudência  na  Pet  7.296/PE ,  a  Primeira  Seção  do  STJ  reviu  seu
entendimento  para,  alinhando-se  à  posição  do  STF,  julgar  indevida  a
incidência  da  Contribuição  para  o  Plano  de  Seguridade  do  Servidor  PSS
sobre o terço constitucional de férias. Eis a ementa: 

“TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇAO  DE  JURISPRUDÊNCIA  DAS
TURMAS  RECURSAIS  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS
FEDERAIS  -  CONTRIBUIÇAO  PREVIDENCIÁRIA  -
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NATUREZA
JURÍDICA - NAO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇAO -
ADEQUAÇAO  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  AO
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  PRETÓRIO
EXCELSO. 
1.  A  Turma  Nacional  de  Uniformização  de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou
entendimento,  com  base  em  precedentes  do  Pretório

http://www.jusbrasil.com.br/busca?s=jurisprudencia&q=titulo:Pet%207.296/PE
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Excelso, de que não incide contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias. 
2.  A  Primeira  Seção  do  STJ  considera  legítima  a
incidência da contribuição previdenciária sobre o terço
constitucional de férias. 
3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição
sedimentada no Pretório Excelso de que a contribuição
previdenciária não incide  sobre o terço constitucional
de férias, verba que detém natureza indenizatória e que
não se incorpora à remuneração do servidor para fins
de aposentadoria. 
4. Incidente de uniformização acolhido,  para manter o
entendimento da Turma Nacional  de Uniformização de
Jurisprudência  dos  Juizados  Especiais  Federais,  nos
termos acima explicitados. 
(Pet  7.296/PE,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
PRIMEIRA  SEÇAO,  julgado  em  28/10/2009,  DJe
10/11/2009)”. (Grifei)

No mesmo sentido: 

“PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇAO  DE
JURISPRUDÊNCIA. CONTRIBUIÇAO SOCIAL SOBRE
O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  NAO
INCIDÊNCIA.  ORIENTAÇAO  FIRMADA  PELA
PRIMEIRA  SEÇAO  DO  STJ  POR  OCASIAO  DO
JULGAMENTO DA PET 7.296/PE, DA RELATORIA DA
MINISTRA  ELIANA  CALMON.  VIOLAÇAO  AO
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  RESERVA  DE
PLENÁRIO NAO CONFIGURADA. 
(...) 
2. No incidente de uniformização de jurisprudência Pet
7.296/PE,  da  relatoria  da  Ministra  Eliana  Calmon,  a
Primeira  Seção  desta  Corte,  após  acolher  o  pedido
formulado pela União, manteve a decisão prolatada pela
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência
dos  Juizados  Especiais  Federais  no  sentido  da
impossibilidade  de  se  incluir  na  base  de  cálculo  da
contribuição previdenciária a parcela relativa ao terço
constitucional de férias percebido por servidor público. 
(...)  (AgRg  na Pet  7.193/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA  SEÇAO,  julgado
em 24/03/2010, DJe 09/04/2010) (Grifei)

Verifica-se,  assim,  pela  análise  da
legislação e jurisprudências colacionadas,  não ser possível  a incidência de
contribuição previdenciária sobre o terço de férias. Verifica-se nos autos que o
autor  não  juntou  contracheque  apto  a  provar  a  incidência  de  contribuição
previdenciária  sobre  o terço de férias.  Mantenho a sentença,  desde que
devidamente  comprovado  o  desconto  previdenciário  sobre  a  referida
parcela. 

http://www.jusbrasil.com.br/busca?s=jurisprudencia&q=titulo:Pet%207.193/RJ
http://www.jusbrasil.com.br/busca?s=jurisprudencia&q=titulo:PET%207.296/PE
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Por  derradeiro,  mantenho  os  honorários
fixados.

Isto posto, com fulcro no art. 557 “caput”, do
Código de Processo Civil6,,  rejeito a preliminar arguida pelo Estado da Paraíba
e  NEGO  SEGUIMENTO  à  remessa  necessária  e  as  apelações  cíveis
interpostas pelo autor, Estado da Paraíba e PBPREV,  mantendo a sentença
incólume em todos os termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

                 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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